
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.600.297 - SP (2019/0304693-6)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : EDSON MARTINS DO NASCIMENTO HIPOLITO 
ADVOGADO : THIAGO DE JESUS MENEZES NAVARRO  - SP224802 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBRIAGUEZ NA 
CONDUÇÃO DE VEÍCULO. RÉU REINCIDENTE ESPECÍFICO. MAUS 
ANTECEDENTES. REGIME INICIAL SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. INVIABILIDADE. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 33, §§ 2.º e 3.º, do Código Penal, ainda que a pena 
aplicada seja inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, não há ilegalidade na fixação 
do regime inicial semiaberto ao condenado reincidente e possuidor de maus 
antecedentes, como ocorreu no caso em apreço.

2. A reincidência específica do Recorrente obsta a substituição da pena 
privativa de liberdade por penas restritivas de direitos, nos termos do art. 44, § 3.º, 
do Código Penal.

3. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.600.297 - SP (2019/0304693-6)
  
AGRAVANTE : EDSON MARTINS DO NASCIMENTO HIPOLITO 
ADVOGADO : THIAGO DE JESUS MENEZES NAVARRO  - SP224802 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por EDSON MARTINS DO 

NASCIMENTO HIPOLITO contra decisão na qual conheci de agravo em recurso especial para 

negar provimento ao apelo nobre, nos termos da seguinte ementa (fl. 350):

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. EMBRIAGUEZ NA CONDUÇÃO DE VEÍCULO. RÉU 
REINCIDENTE ESPECÍFICO. MAUS ANTECEDENTES. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
INVIABILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL."

Nas razões do agravo regimental, o agravante reitera as razões do recurso 

especial, pleiteando o seu provimento, a fim de que seja fixado o regime inicial aberto e 

substituída a pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.600.297 - SP (2019/0304693-6)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBRIAGUEZ NA 
CONDUÇÃO DE VEÍCULO. RÉU REINCIDENTE ESPECÍFICO. MAUS 
ANTECEDENTES. REGIME INICIAL SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. INVIABILIDADE. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 33, §§ 2.º e 3.º, do Código Penal, ainda que a pena 
aplicada seja inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, não há ilegalidade na fixação 
do regime inicial semiaberto ao condenado reincidente e possuidor de maus 
antecedentes, como ocorreu no caso em apreço.

2. A reincidência específica do Recorrente obsta a substituição da pena 
privativa de liberdade por penas restritivas de direitos, nos termos do art. 44, § 3.º, 
do Código Penal.

3. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Em que pese os argumento suscitados no agravo regimental, a decisão 

monocrática não comporta qualquer reparo, pois o Agravante não possui direito à concessão de 

regime prisional mais brando ou à substituição de penas.

Com efeito, apesar de a pena privativa de liberdade do Agravante haver sido 

fixada em patamar inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, o regime inicial semiaberto foi imposto 

com fundamento na reincidência do Recorrente e em seus maus antecedentes (fls. 203-204), 

o que está em conformidade com jurisprudência desta Corte Superior de Justiça. 

Sobre o tema, confira-se:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. TENTATIVA DE FURTO. INDEVIDO BIS IN IDEM NO 
AGRAVAMENTO DA PENA-BASE E NO RECRUDESCIMENTO DO REGIME 
INICIAL COM FUNDAMENTO NA REINCIDÊNCIA. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. PENA TOTAL INFERIOR A 4 ANOS DE 
RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. RÉU 
REINCIDENTE. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DO REGIME 
INTERMEDIÁRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 269 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
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EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.
[...]
3. Firmou-se neste Tribunal a orientação de que é necessária a 

apresentação de motivação concreta para a fixação de regime mais 
gravoso, fundada nas circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal - 
CP ou em outra situação que demonstre efetivamente um plus na gravidade 
do delito. Na hipótese dos autos, embora as circunstâncias judiciais sejam 
favoráveis e o quantum de pena aplicado, inferior a 4 anos, permitem, em 
tese, a fixação do regime aberto, a reincidência do paciente justifica a 
imposição de regime prisional mais gravoso, que no caso é o semiaberto, de 
acordo com o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 33 do Código Penal, e em 
conformidade com o entendimento jurisprudencial desta Corte, firmado no 
enunciado de n. 269/STJ, segundo o qual: "É admissível a adoção do regime 
prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a 
quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais".

4. Habeas corpus não conhecido." (HC 513.049/SP, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 06/06/2019, DJe 
25/06/2019; sem grifos no original.)

"PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. NÃO RECONHECIMENTO. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. RESSALVA DO ENTENDIMENTO DA 
RELATORA. REGIME INICIAL SEMIABERTO. REPRIMENDA INFERIOR A 4 
ANOS DE RECLUSÃO. REINCIDÊNCIA. SÚMULA 269 DESTA CORTE. 
ADEQUAÇÃO. WRIT DENEGADO.

[...]
4. Nos termos do artigo 33 do Código Penal e do teor da Súmula 

269 desta Corte, fixada a pena em patamar inferior a 4 anos, a estipulação 
do regime inicial semiaberto é apropriada, diante da reincidência da 
paciente.

5. Habeas corpus denegado."  (HC 400.484/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 
15/08/2017; sem grifos no original.)

Ademais, trata-se de Recorrente que é reincidente específico no crime de 

embriaguez na condução de veículo automotor (fls. 129-130), sendo certo que, "conforme se 

depreende do disposto no art. 44, § 3º, do Código Penal, o fato de o agente ser 

reincidente específico impede a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas 

de direitos" (AgRg no AREsp 1.548.302/GO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 

PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 10/09/2019, DJe 16/09/2019).

No mesmo sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. ART. 
289, § 1.º, DO CÓDIGO PENAL. PLEITO PELA SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
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REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. PEDIDO 
DE SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA REPRIMENDA 
SUBSTITUTIVA A SER IMPOSTA, CASO PROVIDO O APELO NOBRE. 
PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na hipótese, a despeito de ter sido imposta reprimenda privativa 
de liberdade inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, a reincidência 
específica é fundamento idôneo para a negativa no tocante à substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.802.959/RS, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/09/2019, DJe 
30/09/2019; sem grifos no original.)

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. FURTO QUALIFICADO TENTADO E FALSA 
IDENTIDADE. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MAUS 
ANTECEDENTES. BIS IN IDEM NÃO EVIDENCIADO. REGIME PRISIONAL 
MAIS GRAVOSO DO QUE O INDICADO PELA QUANTIDADE DE PENA 
IMPOSTA. RÉU MULTIRREINCIDENTE ESPECÍFICO. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
ÓBICE LEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO. 

[...]
5. Conquanto tenha sido condenado à pena inferior a 4 anos de 

reclusão, trata-se de réu reincidente específico, não havendo, pois, falar-se 
em substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
conforme a dicção do art. 44, § 3º, do Código Penal.

6. Writ não conhecido." (HC 414.355/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 23/11/2017, DJe 28/11/2017; sem 
grifos no original.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0304693-6 AREsp 1.600.297 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00261103520158260576  261103520158260576  2791/2015  27912015  8392015

EM MESA JULGADO: 17/12/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDSON MARTINS DO NASCIMENTO HIPOLITO 
ADVOGADO : THIAGO DE JESUS MENEZES NAVARRO  - SP224802 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON MARTINS DO NASCIMENTO HIPOLITO 
ADVOGADO : THIAGO DE JESUS MENEZES NAVARRO  - SP224802 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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